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Termo de Referência 36/2023

Informações Básicas

Número do TR UASG Editado por Atualizado em
36/2023 160495-HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO BRYAN AQUINO 01/08/2023 09:57 (v 2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 64584.019292/2023-18

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de  aparelho de anestesia com monitor multi-paramétrico para o Serviço de Anestesia do Centro
Cirúrgico do Hospital Militar de Área de São Paulo  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências,
estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Carro de Anestesia com Monitor
Multiparâmetro(Aparelho)
Ventilador eletrônico
microprocessado; com abrangência
de ventilar todas as categorias de
pacientes (neonatais prematuros a
adultos portadores de obesidade
mórbida). Características Gerais:
móvel com estrutura em polímero;
4 rodízios e sistema de freio
central; monitor multiparâmetro
com tela de no mínimo 15
polegadas da mesma marca do
aparelho de anestesia pré
configurado com: ECG, PNI,
Canais de PI, Oximetria, leitura de
BIS diretamente na tela do monitor
fixado ao aparelho de anestesia
possibilitando o ajuste de
angulação da tela do monitor ou
sistema que permite ajuste do
monitor para melhor visualização
da equipe multidisciplinar;
Válvulas para controle de fluxo e
pressão com sistema de segurança
que não ocorra pressão e fluxos
inadequados ao paciente; sistema
de segurança para interromper
automaticamente o fluxo de N2O,
na ausência de O2. Com

483768 Unidade 1 R$ 234.125,29 R$ 234.125,29
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monitoração da pressão de gases
(Ar, O2 e N2O) através de
manômetros digitais; dois
vaporizadores simultaneamente
que impessam a abertura
simultânea; tela de no mínimo 15
polegadas; Fluxômetro auxiliar
para cirurgias com o uso de cateter
de oxigênio; Monitoração de no
mínimo 3 curvas simultâneas direto
na tela do aparelho de anestesia;
dispositivo antipoluição
incorporado com válvulas de
segurança, Monitoração de
concentrações inaladas e exaladas
de agentes anestésicos, capnografia
e óxido nitroso; Módulo de gases
possibilitando monitorização de
gases avançados; Monitorização
da: Concentração alveolar mínima,
monitoração de Volume Corrente,
Volume Minuto, Pressão Média,
Pressão de pico, Peep e Frequência
respiratória; Analisador de gases
com capacidade para identificação
e leitura da presença de 2 agentes
anestésicos simultaneamente; leitor
das concentrações inaladas e
exaladas de agentes anestésicos,
CO2, FiO2 e concentração alveolar
mínima; ferramenta gráfica de
assistência a técnica de baixo fluxo
como EcoFlow, Econometer,
Optimizer ou ferramentas
similares; Modos ventilatórios
mínimos: Volume Controlado,
Pressão Controlada, Ventilação
mandatória intermitente
sincronizada a volume e a pressão,
Pressão de Suporte, Modo manual
espontâneo, Modo de ventilação de
duplo controle como PRVC,
AutoFlow, PC-VG ou similares;
Alarmes: Apneia, baixa pressão de
O2, pressão alta de vias aéreas,
falha de energia elétrica e
Desconexão. Célula do sensor de
O2; Vaporizador calibrado de
sevofluorane e vaporizador de
desflurane; bateria, para
funcionamento do equipamento
durante queda de energia elétrica,
com autonomia de no mínimo 30
minutos. Característica elétrica:
Alimentação elétrica bivolt
automático.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.
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I.  
II.  

III.  
IV.  

V.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de
Referência, prevalecem o descritivo do Termo de Referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2023, conforme detalhamento a seguir:

1. ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000364/2023;
2. Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;
3. Id do item no PCA: 46;
4. Classe/Grupo: 6515 - INSTRUMENTOS, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS MÉDICOS E
CIRÚRGICOS;
5. Identificador da Futura Contratação: 160495-6/2022.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda
cumprir as exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais especiais,
que se encontram reguladas pelas seguintes legislações:

4.1.1.1. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que “dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam
sujeitos os correlatos e outros produtos, e dá outras providências”;

4.1.1.2. Atender aos seguintes critérios: apresentar certificado de Boas práticas de Fabricação e controle por
linha de produção/produtos no que couber, emitido pela secretaria de vigilância sanitária do Ministério da
Saúde, nos termos do disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 185 de 22/10/2001 e
alterações, que trata do registro de produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA.

4.1.1.3. Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obedecer às
disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão,
além de obedecer às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos
e Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005.

4.1.1.3.1. Não é permitido, à contratada, o encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para
disposição final em aterros, sem submetê-los previamente a tratamento específico, que neutralize sua
periculosidade, nos termos da Lei estadual n° 12.300, de 2006, do Estado de São Paulo.
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4.1.1.4. Resolução - RDC nº 36, de 26 de agosto de 2015, que dispõe sobre a classificação de risco, os
regimes de controle de cadastro e registro e os requisitos de rotulagem e instruções de uso de produtos para
diagnóstico, inclusive seus instrumentos e dá outras providências.
4.1.1.5. Os materiais ora licitados devem atender a alguns critérios de sustentabilidade ambiental, tais como:

4.1.1.5.1. devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares, no que couber;

4.1.1.5.2. os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento;

4.1.1.5.3. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da
Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e, no que couber, com o
art. 6º da instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

4.1.1.5.4. Conforme especificados nos itens do certame, será exigido o Registro Sanitário vigente na
ANVISA na fase de aceitação e no ato da entrega. Apresentação da Autorização de Funcionamento
da Empresa (RDC Nº 16/2014) na fase de habilitação. Prazo de validade mínima de 18 meses no ato
da entrega. O fabricante do produto deverá ser registrado no CADASTRO TÉCNICO FEDERAL de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo
17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981 e pelo Anexo I da Instrução Normativa nº 06, de 15/03/2013.

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. No caso de características específicas, detalhes e outros termos que possam identificar fabricantes e/ou marcas
específicas, deverão ser considerados como referência coadjuvante para a descrição do item. O produto cotado
deverá ser superior, similar ou equivalente à marca de referência quando divulgada na descrição do item. Esse é o
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 2.401/2006 - Plenário).

Subcontratação

4.3.    Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
razões abaixo justificadas:

4.4.1. Para promover maior participação de licitantes, favorecendo a competitividade.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias para material de fabricação nacional e de até 60 (sessenta) dias
para material de fabricação importada, contados da data de solicitação através do recebimento de nota de empenho,
em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Ari Cajado, Nr 36 Vila Monumento São Paulo – SP,
CEP 01551- 080, Telefone (11) 2915-1144, de 2ª a 5ª feiras, das 08:00h às 14:00h, às 6ª feiras das 08:00h às 11:00h.
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o representante,
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( )Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput .

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,
de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 05 (cinco)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
ebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o rec

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.



UASG 160495 Termo de Referência 36/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 11

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
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riamente entre o7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados moneta
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre
os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. integralO fornecimento do objeto será .

Exigências de habilitação
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8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual:
respectiva sede;

8.6.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI:
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

8.8.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.

8.9. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10.  inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12.  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar:
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13.  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação comoProdutor Rural:
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a
19 e 165).

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

a de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.18. Prov

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 234.125,29 (duzentos e trinta e quatro mil cento e vinte e cinco
reais e vinte e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 160495;
2. Fonte de Recursos: 1000000000;
3. Programa de Trabalho: 218096;
4. Elemento de Despesa: 449052;
5. Plano Interno: D8SAEMENDAS

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMSE                          2ª RM 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO 

 (Hospital Militar de 3ª Classe de São Paulo/1890) 

APÊNDICE A DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. Número do Processo: 64584.019292/2023-18 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. Aquisição de aparelho de anestesia com monitor multi-paramétrico para o Serviço de Anestesia do Centro 

Cirúrgico do Hospital Militar de Área de São Paulo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência. 

2.2. Configura-se a necessidade da aquisição de um novo aparelho de anestesia com monitor multiparamétrico em 

virtude do advento da entrega das novas salas do Centro Cirúrgico e da necessidade de mobiliá-las para atender à 

crescente demanda cirúrgica do hospital. Em face da necessidade de redução de custos de encaminhamento de 

procedimentos para OCS, o HMASP vem envidando esforços para dar vazão à demanda intramuros, e isso 

requer salas completamente equipadas com aparelho de anestesia e monitor.   

2.3. Uma vez que a sala cirúrgica na qual o material será empregado é híbrida, o aparelho de anestesia é de extrema 

importância para seu funcionamento, pois é responsável pelo aporte de gases anestésicos e manutenção da 

anestesia geral inalatória. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

Área Requisitante Responsável 

CENTRO CIRÚRGICO  ANTONDESON PINTO FRANÇA - Maj Med 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O tipo de solução a contratar se justifica por ser o Pregão Eletrônico a modalidade de licitação preconizada pela 

Lei nº 14.133/21. 

4.2. Os padrões mínimos de qualidade e as especificações técnicas dos itens a serem licitados, bem como suas 

exigências farão parte do documento Termo de Referência. A contratação será realizada por Sistema de Registro 

de Preços. 

4.3. As licitantes deverão observar estritamente as especificações técnicas dos materiais constantes do Termo de 

Referência. Divergências técnicas poderão implicar na desclassificação da proposta apresentada pela licitante. 

4.4. Prazo e condições de entrega dos materiais: conforme pormenorizado no Termo de Referência; 

4.5. A empresa, durante a apresentação da proposta deverá cumprir as recomendações e normas emitidas pelos 

órgãos ambientais, e, no que couber, os previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010 e da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC, 

apresentando Declaração de Sustentabilidade Ambiental, na forma do Anexo do Edital, além das Normas 

Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de lV Normas Técnicas sobre descartes de resíduos 

sólidos, matérias contaminantes, bem como a utilização de material atóxico, reciclado e biodegradável. O 

descumprimento das cláusulas contratuais sujeitará as contratadas às sanções previstas no instrumento 

convocatório que dará origem a esta contratação; 

4.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda cumprir as 

exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais especiais, que se 

encontram  reguladas pelos seguintes normativos:  

4.6.1. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que “dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 

correlatos e outros produtos, e dá outras providências”; 



4.6.2. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 185 de 22/10/2001 e alterações, que trata do registro de 

produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, apresentando certificado de 

Boas práticas de Fabricação e controle por linha de produção/produtos no que couber, emitido pela 

secretaria de vigilância sanitária do Ministério da Saúde; e 

4.6.3. Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, e Lei n° 

12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 (no 

que tange o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde). 

4.7. Os bens devem ser , preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 

volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento. 

4.8. Devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares, no que couber; e 

4.9. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de 

diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225, CF/88, e, no que couber, com o 

Art. 6º, IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. O objeto não apresenta complexidade técnica superior que justifique consulta pública para a definição de solução 

técnica mais adequada, tendo em vista que os bens a serem adquiridos apresentam características comuns do 

mercado. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A eventual contratação objeto deste ETP visa a suprir as demandas recorrentes anuais dos materiais pretendidos, 

garantido assim a adequada prestação de serviços médico-hospitalares aos militares, civis, inativos, ex-

combatentes, pensionistas do Exército e seus dependentes. 

6.2. A aquisição dos produtos para a saúde ora licitados demanda exigências de assistência técnica e demais 

providências de manutenção, devendo haver espaço controlado para seu acondicionamento e uso, além da 

presença de profissionais técnicos qualificados para sua correta gestão. 

6.3. A quantidade a ser efetivamente adquirida esta justificada em função da abertura de novas salas cirúrgicas 

atendendo a necessidade do setor para realização da anestesia em cirurgias de grande porte de modo que a 

estimativa foi elaborada conforme  dados de levantamento de quantidade de carro de anestesia existente no setor 

no  total de 3 (três) aparelhos de anestesia em funcionamento. 

6.4. Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, para tal, esta Unidade Gestora, receberá 

provisões orçamentárias específicas para tais aquisições, demandando fiel observância aos preceitos legais que 

regem as compras governamentais na Administração Pública. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

7.1. As quantidades estimadas foram calculadas por meio dos dados de consumo histórico registrados pelo Setor 

Técnico Responsável, considerando o montante agregado a ser utilizado no período de 12 (doze) meses e uma 

margem de segurança que abrangesse possíveis sazonalidades, ciclicidades ou variações diversas da demanda 

que não podem ser precisa e previamente definidas. 

7.2. Tal aquisição visa atender a necessidade de equipar as novas salas cirúrgicas entregues após a reforma do centro 

cirúrgico, visto que no atual momento temos apenas 4 (quatro) aparelhos de anestesia em funcionamento e 2 

(dois) aguardando manutenção, visto que a aquisição de mais 1(um) aparelho de anestesia seria para suprir a 

necessidade da sétima sala de cirurgia. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Foi elaborado estimativo de custos através da Planilha de Pesquisa de Preços por esta Equipe de Planejamento 

juntamente ao Setor de Pesquisa de Preços, em observância da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65, de 7 de 

julho de 2021, a fim de obter um valor estimado para a contratação pretendida em consonância ao preço 

praticado no mercado.As informações contidas no Painel de Preços apoiam os gestores públicos na realização de 

pesquisas de mercado, análise e comparação de preços de referência na aquisição de bens e contratação de 

serviços gerais para a Administração Pública. 

8.2. Nas buscas por fontes de preços na qual não se logrou êxito por meio dos parâmetros preferenciais estabelecidos 

pela supracitada IN, a pesquisa foi complementada por meio de orçamentos obtidos diretamente com potenciais 

fornecedores e mediante pesquisa em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo. 
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO E PADRONIZAÇÃO DO OBJETO 

9.1. Considera esta Equipe de Planejamento que é dever o Gestor Público promover as condições regulares e seguras 

de fornecimento de insumos para a garantia da assistência ao paciente em todos os seus níveis dentro do 

HMASP, assim como, o bom funcionamento do hospital em relação à assistência direta ou indireta prestada ao 

paciente.  

9.2. Ademais, em observância ao princípio da legalidade, que enseja o cumprimento dos princípios estabelecidos nos 

itens “a” e “b”, Inc. V, Art. 40, Lei n° 14.133, os itens cuja contratação ora se pretende foram parcelados em 

lotes e padronizados, levando-se em consideração as práticas usuais de mercado, a viabilidade e vantajosidade 

técnica e econômica e visando a promover a competição entre os licitantes, tanto em favor do desenvolvimento 

nacional sustentável (desincentivando a concentração de mercado ao possibilitar o fornecimento de itens isolados 

por licitantes distintos), quanto em favor da economicidade propiciada por essa mesma competição em prol da 

Administração Pública (atendendo assim, o princípio da eficiência).  

9.3. Parcelamento: 

9.3.1. Em função da natureza da solução apresentada (aquisição de um único equipamento) é necessário que, 

para sua correta execução, não haja o parcelamento do serviço.  

10. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

10.1.  A natureza desta contratação específica não gera a necessidade de adequação do ambiente deste Hospital para 

implantação dos serviços pretendidos. 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1. Os possíveis impactos ambientais atrelados à eventual contratação em tela e os riscos a eles associados 

encontram-se referenciados no Mapa de Riscos e no Termo de Referência, cumprindo ressaltar a relação de 

obrigações por parte da contratada e/ou da contratante a fim de gerenciar tais riscos, seja mitigando, evitando, 

retendo ou transferindo os mesmos (conforme o caso), bem como a observância do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde. 

12. DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Diante da análise dos fatos lançado acima, entende esta Equipe de Planejamento que, conforme o exposto, a 

contratação pretendida é VIÁVEL. 

13. DA CLASSIFICAÇÃO DE SIGILO 

13.1. Não há a necessidade de classificação do presente processo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011. 

14. RESPONSÁVEIS 

São Paulo - SP, 24 de julho de 2023. 

 

 

____________________________________ 

 ANTONEDSON PINTO FRANÇA – Maj Med 

Presidente da Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

PHELIPE BOECHAT – 1° Ten Med 

Membro da Equipe de Planejamento 

 

_________________________________________ 

RITA DE CÁSSIA PAIVA ABREU– 2° Ten Enf 

Membro da Equipe de Planejamento 

 

 

 

Aprovação 

__________________________________________ 

FLÁVIO DOS SANTOS GONÇALVES – TC Inf 

Ordenador de Despesas 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMSE                          2ª RM 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO 
 (Hospital Militar de 3ª Classe de São Paulo/1890) 

 

GERENCIAMENTO DE RISCOS – CENTRO CIRÚRGICO 

Nº 

(a) 

Descrição 

(b) 

Catg 

(c) 

Situação 

Inicial (d) 
Estratégia 

(e) 

Ação Proposta 

(f) 

Situação 

Desejada 

(g) 
Responsável 

P I C P I C 

1 

Itens entregues em 

discordância com o 

especificado no edital 

de licitação. 

E M A A Transferir 

- Fazer constar na nota fiscal as alterações para 

que sejam sanadas pelo fornecedor 

- Informar ao setor de aquisições para que 

providencie as medidas administrativas 

necessárias junto ao fornecedor 

B A M 
Integrante 

Administrativo 

2 

Vencedor do certame 

não possuir capacidade 

de execução do objeto 

E M A A Mitigar 

- fazer prever nos requisitos da empresa, em 

edital, qualificações técnicas das empresas que 

garantam a capacitação sem que diminua a 

concorrência do certame. 

B A M Integrante Técnico 

3 

Não existir empresas 

interessadas no objeto 

do certame 

E M A A Mitigar 

- especificar o objeto de forma a promover a 

concorrência; 

- ao realizar a pesquisa de preços, garantir que o 

preço máximo esteja dentro do praticado no 

mercado; 

B A M Integrante técnico 



Nº 

(a) 

Descrição 

(b) 

Catg 

(c) 

Situação 

Inicial (d) 
Estratégia 

(e) 

Ação Proposta 

(f) 

Situação 

Desejada 

(g) 
Responsável 

P I C P I C 

4 
Impugnação do 

processo 
E M A A Mitigar 

- especificar o objeto de forma a promover a 

concorrência; 

- cuidar para que não haja direcionamento do 

objeto a ser adquirido. 

B A M 
Integrante técnico 

e administrativo 

5 
Falha no fornecimento 

de materiais 
T A A A Contratação  

- Execução do contrato de acordo com os termos 

do Edital e Manual de Gestão de OPME’s 

(2016). 

 

A A M 

Empresa 

vencedora do 

processo 

licitatório 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DA  ANÁLISE DE RISCOS: 

 

 

São Paulo, SP, 24 de julho de 2023. 

 

 

 

 

Legenda: 

(a) 
Ordem numérica a ser dada 

ao risco 
(b) Descrição do risco identificado (c) 

Categorização do risco 

identificado 
(d) 

Situação em que se encontra o 

risco identificado inicialmente 

(e) 

Estratégia a ser aplicada no 

combate ao risco 

identificado 

(f) 
Ação proposta para neutralizar 

ou amenizar o risco 
(g) 

Situação visualizada após 

implementação da ação proposta 
(h) 

Posto e nome de quem tomará 

as providências pela ação 

proposta 

 

A Alto B Baixo C Criticidade E Externo 

G Gerencial I Impacto M Médio O Organizacional 

P Probabilidade T Técnico        
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________________________________________________ 

RITA DE CÁSSIA PAIVA ABREU– 2° Tem OTT Enf  

Membro da Equipe de Planejamento 

 

________________________________________________ 

PHELIPE BOECHAT – 1° Ten Med 

Membro da Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

ANTONEDSON PINTO FRANÇA – Maj Med 

Presidente da Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 

APROVAÇÃO: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 
FLÁVIO DOS SANTOS GONÇALVES – TC Inf 

Ordenador de Despesas 

 


